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LICENÇA DE OPERAÇAO - L.O. Nq 161/07-08

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESsADo: MB Madeiras (Vera Buhring).

ENDEREÇo pARA coRREspoNDÊNcrÂ: Rua Jacó Aires, 1249, Nova Humaitá, Humaitá-
AM

CNPJ/CPF: 07.493.22010001-43 INscRrÇÃoEsr,uuu: 04.214.535-0

Foxr: (97) 3373-1675 EMAIL: ricardoflorestal@hotmail.com

REcrsrRo No IP AAM 0702.0702 PRocEsso Ns: 336112022-89

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Desdobro primário da madeira

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rua ll, Quadra 1-4, Parque lndustrial, Humaitá-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o desdobro primário da madeira - serraria com
beneficiamento de madeira e realizaçáo de serviços de secagem da madeira.

RrspoxsÁvel TÉcxrco: Ricardo Buhring - CREA 122O9-OIAM - ART AM 20230363381 -
chave A71Dw.

PoTENCTALPoLUTDoR/DEcRÁD.coon:Médio Ponrr:Pequeno

DADOS DO IMÓVEL/DA INDÚSTRIA MADEIREIRA
ProDrietúrio do imóvel; vem Buhring
CPF/CNPJ: 07.493.22010001 43 CAR: não aplicável
Coordenadas seográficas (Dalum SIRGÁS 2000\t 07"29'09.00" S e 63'01'35,9" W
Cepacidade produtivr aourl (m'de tora):5.500 Capscidade de armazenamento (m'); 10.000

Trmsnho ds órca útil (hr): 1.5 \úmero de funcionários: l5
Estudo d€ CoeÍicientc dc Rendimeoto
Volumétrico - CRV: Nâo apres€ntado

Número de espécies no estudo: ---

Data de aprovrçâo CRV: --- CRV Medio: .--

. Estr licença é composta de 24 rcstrições e/oü condiçõcs constsntes no vcrso, cujo nlo
cürnprimento/atendimento sujeitrrá r sur invâlidrçâo e/ou as pcorlidrdcs previst{s em normrs,

. Est licenç8 nlo comprova oem substitui o docümenlo de propried8de, de posse cu de domínio do imóvel.

. Ests licençr deve permanecer na locrlização de atividade e erpost! de forma visíyel (frente e verso).
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LO N" 161107.08
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10.

O pedido de licenciâmento e a rcspectiva concessiio da mesma, só tení validade qusndo publicada Diáío Oficial do Estado,
periódico rcgional local ou local de gÍânde circulação, em meio eletrônico de comunicação manlido pelo IPAAM, ou nos murais
das PÍef€ituÍas e Câmams Municipsis, conforme aÍ.24, da L€i n'.3.785 d6 24 dejulho de 2012;
IdentiÍicar a Area do empreendimento com plac4 conforme modelo IPAAM.
A solicita{ão da renovação da Licença Ambiental deveÉ seÍ rcquerida num pmzo minimo de 120 dirs, antes do vencimento,
confome art.23, da Lei no.3-?85 dé 24 dejulho de 20t2;
A present€ Licença está seodo concedida com base nas informações conÍântes no pÍtocdso n". 3:i611202249.
Todâ e qualqueÍ modificaçâo introduzida no projeto após a emisúo da Licença podeÍá implicar na sua sutomática invalidação.
devendo seÍ solicitada nova Licença, com ônus parâ o inteÍessado.
Ésta Licençâ é válida apenas pãa â localizÂçeo, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o inleressado comunicaÍ ao

IPAÁM qusndo houver mudaDça de qualquer um destes itens.
Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislêção Federal, Estadual e Municipal.
Cumprir com es medidqs de Íninimizâção dos impactos descritos no Projeto de Irnplantação.
O aÍmazenamento tempoÉrio dos residuos do empÍe€ndimento deveni ser rsalizâdo em local apropriado e destlnados, conforme
Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos - PGRS aprovado pelo IPAÁM, até que seja re3lizada a destinação dos mesmos.

É proibido o lançamento de rosiduos iÍ natura, por tempo indeteÍminado, e sua queima a céu ab€ío ou em recipiontes, instalações

e equipam€ntos não licenciados para essa finalidêde ou êm des&coÍdo com o projem aprovado.
Ádotar o sistema eletrônico de coÍtrole de pÍodutos florestais (sislema DOF) paÍÀ a enúada e saida de matéria prima floÍestal,
inclusive os residuos industúis (exceto seÍragem), informando ainda: â) a conversão de pÍodütos florestãis poÍ meio do
processamento industrial ou processo semimecanizâdo, Íespeitando os Iimites míximos de coeficiente de r€ndimento
volumétrico; b) a destinação final pam opemções que Íesultâm na saída do pÍoduto florestal do fluxo de controle, mediante a sua

utilização ou aplicâçâo finâI, ou p€la tmnsfo.maçao em pÍodulo acabado paÍa €f€ito de atualizâçao contábil junto ao Sisremâ

DOF.

Qualquer pessoq flsica ou juÍídica, que explore, industrialize, beneficie. utilize e consuma pÍodutos e subpÍodutos florestais gsá

obÍigado e comprovar a legalidade de sua origem (AÍt. 10 dá Lei 2-416196) devendo mânt€r em arquivo na empresa o romaneio
dos pÍodutos, DOF e respectivas Notãs Fiscais, além de rnanter a matéria prima oÍganizâdâ por tipo e espécie. objetivando a

Íastreabiliilade e confeÉncia dunnte as opemções d€ monitoramento e fiscalização de forma a permitiÍ o rastreâmento da madeim
desde a suâ localizaçâo na floresta.
O volume flsico dos produtos florestais contabilizados no Pátio deve ser uma Íepresontsçâo fiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuário realizar o controle e manter atualizÂdo os seus estoques diariam€ €, sendo a &dmitida variaçâo de até l0%
(dez por cento) nâs dimensõ€s das peçâs de madeira seamdâ, desde que não ultrapass€ l0% (dez poÍ c€nto) do volume total em
€stoque ou em carga, estando o usuário sujeito Às sanções p.evistàs na legislação ambiental em csso de desconfomidade entre os

saldos contabilizados e as quanúdadês dos esloques fisicos €xistentes.
Eventuais diveÍgêflcias contábeis, inclusive proveni€ntes de peÍdâs residlais êm transpoíe ou ôrlüzenagem, incêndios,
inlempéries e outras, d6v€rão sêÍ imediatamente informsdas ao IPAAM que, mediante análise do mérito, pÍomoveÍá os devidos
ajustes administrativo§, sem pÍejuizo de eventuais sanções administrativâs cablveis, em caso de comprovada conduta irÍeguler por
paí€ do usuário.
As toms em pátio deveÍ?Ío estar devldamente identificadas (numeração da árvore e identificaçilo da loÍrsecção correspond€nte)
por meio de plaquetas ou qualqu€Í ouho material que garânta a permanência do Íegistro at€ o desdobmÍnento da tora.
Manter atualizadas diariament€ âs tab€las de romaneio, apreseútando-as aos órgãos ambientais competentes dúante as vistodas
técnicas e Íiscalizaçõ€s.
Deverão constaÍ no Íomâneio das toms, no minimo, nome vulgaÍ, espéci€, número da tora/seção, mediçilo em cruz das pontas,

ll
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t5
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20.

21.

22.

23.

24.

volume método dala de to ô data de desdobro

18. Deverão, obrigatoriamente, acompaúrr o transport€ dos pÍodutos e sübprodutos o DOF, Nota Fiscal € o romaneio para

confeÍênciâ bem como de de

19. ApÍesentaÍ Íelatórios de atividade pam monitoramento/acompanhamento das atividades desenvolvidas oo empreendimento,
a[ualme[te a pâíir d6 liberação da Licença dc Op€ração, assinado pelo responsável lécnico, conforme Termo de Referêlcia
modelo IPAÁM.
Os Relatórios dê Atividades deverâo estâr acompanhados de Íomaneio com rnemória de cálculo em arquivo (.xls) e invenririos de

reslduos indusmais.
A entrada ou saida de mdérie prima do empre€ndimento cujo trânsporto seja considemdo ecdnômica ou logisticamente inviável
devená ser dGvidamente justificâda.
Indicios de comercialização iÍ€gutar de créditos no sistema DOF constalados por meio da anâlise dos relatóÍios de etlvidad€§,

âcomponhamenlo do sist€ma DOF, monitoaamento Íemoto ou dc vistoíavfiscalizaçõo podem ac€rretsÍ na susp€nsão do páüo.

ConfiÍmedos os indicios de comercializâção iÍregular de cÍéditos no sisl€ma DOF seÍú procrdido a suspensão e/ou catrcelamonto

da Licança de Operaçào - LO.
O detentor e o responúvel t€cnico do empÍeendimento se suj€itâm às sançôes administrativas na m€dida de süa culpabilidade.

D2 D.l D4 Conp. (m) Data de
Recebimento

Placa Torâ./Seçào
Nome
Vulgar

Espécie DI

PÍoduto Nome E N'de

13.

14.

Vol. (mtr)
Data de

desdobro


